
 PARECER Nº 450, DE 2018
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 153, DE 2017
De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe objetiva classificar o vinho artesanal ou colonial como alimento pela legislação tributária do Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade do mesmo, sendo, portanto, favorável à aprovação.
Em seguida, foi encaminhado a esta Comissão de Atividades Econômicas, a fim de ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno Consolidado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura tem por finalidade classificar o vinho artesanal ou colonial como alimento, entendendo-se como tal, o definido pela legislação federal. Segundo a justificativa da proposta, o objetivo da mesma é tornar o produto mais competitivo no mercado, gerando mais emprego para os pequenos e médios agricultores paulistas e incentivar o turismo regional, que se desenvolve em função das festas e feiras sazonais nas cidades que se dedicam a esta cultura.
O assunto é de alta relevância e interesse público, na medida em que a reclassificação do produto como alimento o tornará não só mais competitivo em termos de preço, como acarretará a elevação da produção e qualidade, além do aumento do número de produtores que se dedicarão à atividade. A maior concorrência, por sua vez, induz ao incremento da qualidade, criando um círculo virtuoso em que o ganho de escala leva ao aumento da arrecadação para o Estado. Em suma, o ganho é de toda a cadeia produtiva.
Diante do exposto e sob os aspectos que nos cabe examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 153 de 2017.
É o nosso parecer.
a) Celino Cardoso – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2018.

a) Itamar Borges – Presidente
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